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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº
	CONTRATO DE AQUISIÇÃO. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a firma __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2022.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor ________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º _____________ e a CONTRATADA o Senhor_______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processos Administrativos nº 001019/2022 de 09/02/2022, Pregão Eletrônico nº 21/2022 de 19/05/2022, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – O objeto do presente contrato é a aquisição de equipamentos para academia ao ar livre a serem instalados em praça pública, do Bairro Santa Helena, com atendimento aos Bairros Adjacentes, conforme convênio 040/2021/SESPORT.
1.2 – Os equipamentos ora adquiridos constituem da seguinte discriminação:
	Item
	Quant.
	Unid.
	
Descrição do equipamento

	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA:
2.1 – PRAZO DE ENTREGA: - A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da emissão da ordem de fornecimento.
a) Os equipamentos serão entregues na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, localizada no Ginásio de Esporte “Anastácio Cassaro”, na Rua Antônio Borgo, centro, São Gabriel da Palha-ES, de segunda a quinta feira, em dias úteis, das 12h00min às 18h00min e nas sextas-feiras das 07h00min às 13h00min, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da ordem de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras;
b) A entrega deverá ocorrer sem qualquer ônus adicional, bem como a descarga e todas as demais despesas provenientes da mesma;
c) A contratada garantirá a qualidade dos equipamentos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;
d) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente respeitado por parte da contratada sob pena de sanções administrativas, condicionando assim à Prefeitura a promover o cancelamento do empenho formulado em favor da contratada, sem que caiba indenização, podendo isto ocorrer no primeiro dia útil posterior ao término do prazo;
e) Além da perda do direito de entrega, as sanções administrativas, estará sujeita a contratada inadimplente às multas previstas neste contrato.
f) Fica assegura a CONTRATANTE o direito de rejeitar o objeto entregue em desacordo com as especificações exigidas no edital e por consequência neste contrato;
g) A contratada ficará obrigada a trocar as suas expensas o objeto que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento prévio não importará a sua aceitação;
h) Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade do objeto obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com a proposta;
i) A entrega deverá estar acompanhada de Nota Fiscal Eletrônica, que também deverá ser fiscalizada pelo servidor para o recebimento;
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 – Pela entrega do objeto deste contrato o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, o valor total de R$............................................, conforme valores a seguir:
	Quant.
	Unid.
	Especificação
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CONTRATO
	


3.2 – A liquidação será feita pela Secretaria Municipal requisitante, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria.
3.3 – O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega total dos equipamentos.
3.4 – Deverá ser apresentado requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010, e junto à nota fiscal, comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011.
3.5 – Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
3.6 – Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
3.7 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
3.8 – A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
3.9 – O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
3.10 – Nos preços já estarão incluídos todos os custos e despesas administrativas, lucros, demais insumos necessários à sua composição, bem como ainda as demais, tais como as com, pessoal, direitos trabalhistas, encargos sociais, seguros, licenças, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir na execução do objeto contratado e outros eventuais quando for o caso.
3.11 – O valor do presente contrato não poderá sofrer reajustes na sua execução;
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.2 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária a seguir discriminada:
	00073
	Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

	2781227321.232
	Modernização e Reestruturação de Praças através de Equipamentos Esportivos

	4450520000
	Equipamento e Material Permanente

	Ficha 335
	152000000018 – Convênios dos Estados  - Parques Infantis


CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA
5.1 – VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato será 12 meses contados de sua assinatura, bem como eventual garantia dos equipamentos.
5.2 – PRORROGAÇÃO: O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado a critério do CONTRATANTE se for verificado qualquer necessidade que venha a ocasionar no melhor atendimento ao objeto do presente Contrato e qualquer prorrogação deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos contratantes antes do término de vigência do contrato, ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares cabe exclusivamente à Contratada:
a) Havendo cisão, incorporação ou fusão da contratada, a aceitação de qualquer uma dessas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta administração, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado;
b) Para averiguação do disposto na letra “a” a empresa resultante de qualquer das operações comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação;
c) Efetuar a entrega do equipamento de acordo com as especificações e demais condições estipuladas neste contrato;
d) Fornecer o equipamento no prazo máximo estabelecido neste contrato;
e) Comunicar a Prefeitura no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedam o prazo de vencimento da entrega eventuais motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
f) Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, o equipamento em que se verifique danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição deste, no prazo máximo de 12 (doze) horas, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;
g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste contrato;
h) Responsabilizar-se pela qualidade dos equipamentos;
i) Responsabilizar-se pela garantia do equipamento nos termos do que estabelece este contrato em consonância com a proposta apresentada pela adjudicada;
j) Os equipamentos estarão sujeitos ao controle de qualidade, realizado pela CONTRATANTE, a qualquer tempo e durante a vigência do contrato. Esse controle consistirá na análise da conformidade técnica dos equipamentos entregues em relação às especificações técnicas constantes deste contrato, com como às normas e legislação pertinentes.
k) Ao proceder com a entrega do equipamento a contratada deverá estar atenta para o fato de que no período de garantia, todas as despesas correspondentes a assistência técnica correrão por sua conta, exceto as pertinentes aos lubrificantes e similares.
l) Estão compreendidas na regra acima as despesas com locomoção do equipamento ou componentes tanto para revisão quanto para eventual reparo, a locomoção e permanência por decorrência de intervenção de qualquer forma por parte de mecânicos, técnicos ou qualquer outro pessoal envolvido e outras mais que compreenderem como gratuitas a título de garantia do equipamento;
m) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
n) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por Lei;
o) Obedecer às especificações do objeto, constantes deste contrato e da proposta apresentada, junto ao edital;
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares cabe exclusivamente ao Contratante:
a) Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes deste contrato em consonância com a proposta da contratada, recusando na hipótese de desconformidade com as características pretendidas.
b) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste Contrato;
c) Acompanhar e verificar o andamento da entrega e a qualidade do equipamento.
d) Proporcionar as condições para que a licitante possa cumprir as obrigações pactuadas;
e) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, garantia do bem (através de servidor designado para este fim) na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93;
f) Comunicar, por escrito, a empresa quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1 – A fiscalização será exercida por meio de representante da Administração Pública Municipal, estando a contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.
8.2 – A fiscalização do objeto deste contrato será exercida pelo fiscal do contrato Senhor(a) ……………………...matrícula Nº ……..., , nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverão atestar o fornecimento do veículo, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64, e ainda, caberá o acompanhamento, a fiscalização no dia da entrega do objeto no almoxarifado central para as devidas conferências do bem e a certificação da nota fiscal/fatura correspondente ao objeto fornecido,
8.3 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas a Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES.
9.1 – A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
9.2 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções, previstas nos artigos 86, 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
9.3 – Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de 20% (vinte por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, estabelecida sobre o valor total do contrato, até o limite de 20 (vinte) dias.
c) A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei 8.666/93 consolidada.
d) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
e) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de São Gabriel da Palha.
f) O valor da multa poderá ser descontado na Nota Fiscal ou no crédito em favor da contratada. 
g) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa.
h) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e ampla defesa.
i) As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades previstas na lei.
9.4 – As penalidades serão aplicadas, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por período previsto em lei, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais;
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO DO CONTRATO
10.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.
10.1.1 – Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação total do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução de sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razão de interesse publica de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, comprovada, impeditiva da execução do contrato;
i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedido de justificativa fundamentada assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.1.2 – A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
10.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização descrita e fundamentada da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
10.3 – Em caso algum a Prefeitura pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1 – Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUB CONTRATAÇÃO
12.1 – A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ADITAMENTO
13.1 – A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1 – O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
15.1 – Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2022.
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	


Praça Vicente Glazar nº 159, 
Glória, São Gabriel da Palha, ES. CEP. 29.780-000.
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www.saogabriel.es.gov.br 

